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RESUMO 

As autoproclamadas políticas econômicas 

" l iberais" do Brasil e do M é x i c o no período 

de 1870 a 1910 enfatizavam, de acordo com 

a historiografia convencional , pouca inter­

venção governamental , investimentos es ­

trangeiros e comércio livre. Constatamos 

todavia que os Estados, tanto do Brasil como 

do M é x i c o , embora teor icamente or ienta­

dos pelo liberalismo, desempenharam papéis 

centrais no desenvolvimento econômico. Os 

v ínculos c o m a e c o n o m i a in te rnac iona l 

tiveram o paradoxal efeito de impor algumas 

políticas intervencionistas mediante o uso 

de instrumentos fiscais e monetários, elevan­

do tarifas, participando dos mercados e pro­

movendo o surgimento de empresas estatais, 

por exemplo através da nacionalização das 

ferrovias. Os dirigentes governamentais não 

eram movidos apenas pela ideologia, e suas 

ações mudavam através do tempo. A sobera­

nia nacional e a tranqüilidade política e ram 

fatores tão importantes como o balanço de 

pagamentos ou o P N B per capita. Os merca ­

dos não funcionavam por si sós, mas r e q u e ­

r iam a orientação dos Estados. 

Palavras-chave: l iberalismo, in tervencio­

nismo, Brasil, México , políticas econômicas. 

ABSTRACT 

T h e self-proclaimed " l ibera l" economic 

policies of Brazil and M e x i c o in the period 

of 1870 -1910 emphasized, according to 

the conventional historiography, small g o -

vernment, foreign investment and free trade. 

We found, however , that the states in 

Brazil and M e x i c o , wh i l e gu ided by the 

theory of liberalism, in fact p layed central 

roles in economic development. Links to the 

mternational economy paradoxically forced 

some interventionist policies through n e w 

financial and monetary policies , raising 

tariffs, participation in commodi ty markets, 

and promotion of state enterprises such as 

the nationalization of the railroads. Officials 

were not dnven simply by ideology and 

their actions changed over t ime. National 

sovereignty and political peace were as 

compel l ing as the balance of payments and 

per capita GNP. Markets did not run on 

their o w n , they required states' guidance . 

K e y w o r d s : l iberal ism, in te rvent ion ism, 

Brazil , M e x i c o , economic pol icies . 
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l iminar do m e s m o está sendo pub l i cada no l ivro o rgan izado por A l i c e Te ichova e 

Herbert Mat i s , Nation, State ane the Economy ( C a m b r i d g e Un ive r s i t y Press, 2 0 0 3 ) . 
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Para q u e m busque evidências históricas de apoio às políticas econô­

micas l iberais, o Brasil e o M é x i c o no per íodo 1880-1920 podem ser 

considerados bons exemplos. Durante aqueles quarenta anos, sob gover­

no de estadistas liberais, que acreditavam f i rmemente nas vantagens das 

políticas de não- intervenção, par t icularmente no que se refere ao livre 

comérc io e aos investimentos estrangeiros, os dois países mais populosos 

da Amér i ca Latina t iveram u m a intensificação das relações capitalistas 

de mercado e um desenvolvimento econômico substancial. Segundo a 

visão convencional, esses dois regimes ter -se- iam empenhado em e l imi ­

nar os resquícios remanescentes dos Estados patrimonialistas e mercan-

tilistas, reduzindo a in tervenção governamental . 

Este art igo assume um ponto de vista diferente e argumenta que os 

governos do Brasil e do M é x i c o , levados por considerações p ragmá­

ticas, desempenharam de fato um papel impor tante e cada vez mais 

fundamental no est ímulo ao crescimento econômico e na criação de 

propícias condições de mercado. 1 Embora o crescimento voltado para 

as exportações do setor privado tivesse contr ibuído para a transformação 

econômica de ambos os países, o papel ativo do Estado, garantindo os 

valores das propriedades e reduzindo os custos de transação mediante 

políticas de gastos, de políticas financeiras e monetárias e de empreendi ­

mentos estatais, foi i gua lmen te importante. 

A "escola da dependênc ia" tem, por vezes, a rgumentado que comer ­

ciantes e investidores estrangeiros pr iv i leg iavam os Estados frágeis no 

Terceiro M u n d o . Na verdade, os empresários estrangeiros, muitas vezes, 

t i nham em mira, e até financiavam, a ampliação do papel do Estado a 

fim de melhor proteger seus próprios interesses. Mas , tais Estados não 

se l imi tavam a obedecer as ordens da economia mundia l . Tanto no 

Brasil quanto no M é x i c o , a polí t ica de governo foi, em grande parte, 

guiada por preocupações relativas à construção do Estado e da Nação. 

Embora o crescimento econômico fosse importante, a soberania nacional 

e a centralização polít ica preocupavam profundamente os governantes. 

T a m b é m os preocupavam as reivindicações dos capitalistas locais e das 

classes trabalhadoras urbanas. Ao redor de 1910, os governos desses dois 

países exerciam papéis importantes nos mercados exportador e monetá­

rio, como também nos sistemas bancário, ferroviário e portuário. Ambos 

Estados, in te i ramente compromet idos c o m o desenvolvimento capita­

lista, estavam entre os mais intervencionistas do Terceiro M u n d o — não 

1 No caso do M é x i c o , en t re tan to , é prec iso observar que , após o i n í c io da R e v o l u ç ã o 

em 1 9 1 0 , as c o n d i ç õ e s favoráveis do mercado d e t e r i o r a r a m - s e d r a m a t i c a m e n t e e 

não se r e c u p e r a r a m até os p r i m e i r o s anos da década de 1 9 2 0 . 
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a despeito de seu liberalismo, mas antes por causa de seu l iberalismo. As 

reivindicações da economia internacional e dos diversos atores domés­

ticos fizeram c o m que, embora ostensivamente compromet idas com 

um liberalismo do tipo laissez faire, as elites governantes do Brasil e do 

M é x i c o , quase que a contragosto,lançassem as bases para a consolidação 

dos Estados intervencionistas e populistas das décadas subseqüentes. 

No Brasil e no M é x i c o , conforme observou Gunnar M y r d a l para o 

caso da Europa, a economia planificada não era deliberada; freqüentemen­

te foi uma conseqüência não- intencional de respostas a crises políticas 

e econômicas . 2 

Apesar do papel substancial exercido pelo Estado em ambas as e c o ­

nomias, a natureza de suas políticas diferiu significativamente. U m a 

combinação de legados coloniais, de relações com a economia m u n ­

dial, de exper iências pós-coloniais do século XIX, de arranjos políticos 

internos e de ideologia ex ig iu a ativa part ic ipação dos Estados nas eco ­

nomias, mas, em cada uma das duas Nações , a natureza específica das 

estratégias governamentais podia variar, como de fato variou. Os liberais 

eram flexíveis e t inham um amplo espaço de manobra. 

As economias de exportação apresentaram certas convergências em 

suas políticas. A part icipação dos gastos do Estado no P N B , a grande 

dependência das tarifas aduaneiras, a padronização de pesos e medidas, 

a importância dos emprést imos externos , a expansão dos sistemas ban­

cários centralizados e a nacionalização das estradas de ferro foram seme­

lhantes no Brasil e no M é x i c o . A central ização política e administrativa 

também foi similar em ambos os países, m e s m o que t radic ionalmente 

se afirme que houve uma descentralização no Brasil durante a Primeira 

Repúbl ica e u m a centralização no M é x i c o na época de Porfírio Diaz. 

Na verdade, o poder polít ico tinha bases regionais nos dois países, mas 

os Governos Centrais expandiram suas esferas de competência e de i n -

lluência em ambos os casos, embora aparentando prestar obediência às 

elites regionais. 

Contudo, os dois países diferiram em suas políticas monetár ias (de­

pendência do padrão-ouro e do padrão-prata) , em aspectos específicos 

da política fiscal, no r i tmo e no vo lume de seus pedidos de emprést imos 

externos, assim como no que se refere ao envolvimento do Estado no 

mercado internacional de commodities. Essas diferenças resultavam, em 

parte, de contrastantes relações c o m a economia mundia l , dado que os 

2 G u n n a r M y r d a l , Beyond the Welfare State: Economic Planning and its International 

Implications. N e w Haven: Yale Un ive r s i ty Press, 1 9 6 0 , p . 2 3 . 
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produtos exportados e os parceiros comerciais não eram os mesmos. 

Mas alguns arranjos polí t icos locais t ambém foram responsáveis pela 

adoção de políticas diferentes. 

Da divergência à convergência: 
tendências do comércio internacional no século XIX 

A distância, poder ia parecer que, no século dezenove, Brasil e M é ­

x ico defrontaram-se c o m condições b e m diferentes no que se refere às 

relações c o m a economia mundial , relações estas vistas por vários au to­

res como a chave para o crescimento e o desenvolvimento. 3 Em 1800, 

o M é x i c o — então, c o m u m a população de 5,2 milhões de habitantes — 

apresentava, entre todas as colônias do Novo M u n d o , o maior vo lume 

de comércio , no valor total de cerca de 60 milhões de pesos por ano, 

ou aproximadamente 11,54 dólares per capita.4 Naque le mesmo ano, a 

população brasileira era estimada em 3,5 milhões de habitantes e o 

comérc io movimentava cerca de 5,5 milhões de libras esterlinas (apro­

x imadamen te 50 milhões de dólares) ou seja, por volta de 14 dólares 

per capita. 5 Após dez anos de guerras pela Independência , o comércio 

no M é x i c o se recuperou vagarosamente, e, na verdade, estagnou por 

mais de m e i o século. Ao redor de 1870, o comérc io ex terno do M é x i ­

co mal havia a t ingido U S $ 7 5 milhões, valor que indicava taxas de cres­

c imento do setor externo da economia extremamente baixas. Enquanto 

isso, sua população tinha chegado a apenas 9 milhões de habitantes, i n ­

dicando a existência paralela de uma tendência demográf ica estagnada. 

O Brasil, ao contrário, cresceu mais rapidamente. Seu comérc io exterior 

em 1870, de cerca de U S $ 1 5 0 milhões , era duas vezes maior que o do 

M é x i c o , e a população brasileira, de 10,1 milhões de habitantes, também 

excedia a daquele país . 6 

Ao longo dos três pr imeiros quartéis do século X I X , o M é x i c o 

cont inuou a depender de seu principal produto de exportação do p e -

3 Veja-se p o r e x e m p l o a respei to V i c t o r B u l m e r T h o m a s , The Economic History of Latin 

America. C a m b r i d g e U n i v e r s i t y Press, 1994 . 

4 Esse n ú m e r o resulta da s o m a dos valores relativos às i m p o r t a ç õ e s e expor tações , 

fornecidos p e l o C o n s u l a d o de Verac ruz , Balanza del Comercio Exterior, r eproduz ido 

em M i g u e l Lerdo de Tejada, El Comercio Exterior de México. M é x i c o , 1 8 5 6 , r p t Xalapa : 

U n i v e r s i d a d Verac ruzana , 1 9 8 5 . 

5 M i r c e a B u e s c u , Evolução Econômica do Brasil. R i o de J a n e i r o : A P E C , 1979 , p. 9 6 . 

6 Bras i l , IBGE, Séries Estatísticas Retrospectivas, vol. 1. R i o de J a n e i r o : IBGE, 1986 , p. 3 

e 6 8 . 
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r íodo colonial , a prata, responsável por cerca de dois terços das suas r e ­

ceitas em divisas estrangeiras. Infelizmente, depois de 1873, a demanda 

mundial do metal d iminuiu , causando uma queda de 2 8 % no seu preço 

e, em 1888, o M é x i c o tinha perdido, para os Estados Unidos , a sua até 

então incontestada posição de maior produtor mundia l de prata. U m a 

das chaves do sucesso econômico do Porfiriato teria sido a habil idade 

de diversificar a economia , reduzindo sua dependência da prata. As e x ­

portações de prata decresceram de 7 1 % do total em 1880 para 2 9 % em 

1910, enquanto que minérios industriais (tais como o cobre e o chumbo) 

e produtos agrícolas (tais como o sisal e o café) tomaram seu lugar . 7 

Mas , essa diversificação forçada foi u m a faca de dois gumes . Nos 

anos 1890, a queda do preço da prata deter iorou os termos de troca, 

reduziu o crédito ex te rno e restringiu drasticamente as receitas do G o ­

verno. A construção de estradas de ferro quase parou, houve u m a crise 

conjunta, agrícola e financeira, em 1893, que levou a u m a redução da 

tomada de emprést imos estrangeiros e restr ingiu os gastos do Governo. 

E seria somente na virada do século que a economia exportadora m e x i ­

cana voltaria mais u m a vez a crescer, e que os emprést imos e invest i­

mentos estrangeiros i r i am ser renovados. Ao mesmo tempo, a continuada 

crise na mineração de prata seria intensificada c o m a adoção do padrão-

ouro em 1905 . 

Cont ra r iamente ao que sucedeu no M é x i c o , o setor exportador da 

economia brasileira prosperou constantemente nas décadas que se se ­

gu i ram imedia tamente à Independência, graças à sua capacidade de 

tirar proveito da crescente demanda internacional por produtos tropicais 

de luxo e por matér ias-pr imas industriais. Essas tendências se tornaram 

especialmente visíveis quando o comércio internacional passou a crescer 

c o m uma rapidez inconcebível e sem precedentes, após 1840. O Brasil 

foi capaz de superar a concorrência do resto do m u n d o em dois dos 

mais dinâmicos e procurados produtos na economia mundial : o café e 

a borracha. 8 Assim, embora a Amér ica Latina, em conjunto, fosse res­

ponsável apenas por 3,4% do comércio mundia l em 1889, o Brasil 

dominava dois importantes mercados, fornecendo metade do café e 

9 0 % de toda a borracha do mundo . 9 Esses dois produtos jun tos e ram 

7 El C o l e g i o de M é x i c o , Estadísticas Económicas Del Porfiriato: Comercio Exterior de México, 

1877-1911. M é x i c o , 1 9 6 0 , p . 9 6 , 1 5 4 , 3 9 0 , 4 5 7 e 4 5 8 . 

8 M i c h a e l George M u l h a l l , Dictionary of Statistics, 4 a ed ição . Londres :George R o u t l e d g e 

and S o n , 1 8 9 9 , p . 1 2 9 , 1 3 0 . 

9 M u l h a l l . Dictionary of Statistics, p. 1 2 9 . 
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responsáveis por três quartos das exportações totais do País . 1 0 

Os caminhos diferentes seguidos pelos dois países nos cinqüenta anos 

após a Independência fizeram c o m que, nesse me io século, o Brasil se 

beneficiasse de uma economia exportadora cosmopoli ta, enquanto que 

o M é x i c o não foi capaz de aproveitar p lenamente o surto comercial 

gerado pela pr imeira Revo lução Industrial. No úl t imo quartel do século 

X I X , entretanto, as trajetórias das duas economias passaram a convergir 

graças à diversificação das exportações mexicanas. A partir dos anos 

1870, as exportações do M é x i c o cresceram mais, enquanto que as do 

Brasil sofreram rapidamente u m a queda brusca nos anos 1880. Entre 

1888 e 1910, as exportações dos dois países cresceram rapidamente; 

as do M é x i c o , 150% e, as do Brasil, 178%. Não obstante, em 1910, as 

duas economias ainda se man t inham em níveis b e m diferentes. Embora 

o comérc io exter ior representasse cerca de 18% do PIB em ambos os 

países, as exportações brasileiras e ram ainda mais do que o dobro do 

total das mexicanas , e o valor das suas exportações per capita 4 3 % maior. 

O maior d inamismo do seu setor exportador cr iou condições para 

que a renda per capita no Brasil fosse, talvez, 4 0 % maior que a do M é ­

x ico em 1 8 8 8 . 1 1 Embora o valor aproximado de U S $ 3 8 (a preços cor­

rentes) que o brasileiro méd io ganhava por ano fosse mui to baixo pelos 

padrões dos Estados Unidos e da Europa Ocidental , ele era substancial­

men te alto se comparado c o m a maior parte do mundo . É duvidoso 

que qua lquer outro país do Terceiro M u n d o , c o m exceção dos três 

países do C o n e Sul e de Cuba , ultrapassasse esse valor . 1 2 Em termos de 

1 0 Bras i l , IBGE, Séries Estatísticas Retrospectivas, p . 89 . C á l c u l o s baseados na pa r t i c ipação 

p e r c e n t u a l m é d i a anua l das e x p o r t a ç õ e s dos dois produtos no va lo r total das e x p o r ­

tações n o p e r í o d o 1 8 8 6 - 1 8 9 0 . 

1 1 C o n t u d o , J o h n C o a t s w o r t h e m "Obs tac le s t o G r o w t h i n N i n e t e e n t h C e n t u r y 

M e x i c o " , American Historical Review 83 :1 ( 1 9 8 1 ) : 8 0 - 1 0 0 c o n c l u i u que a renda per 

capita no M é x i c o era l i g e i r a m e n t e m a i o r do q u e a do Bras i l em 1895 ( U S $ 9 1 e 

U S $ 8 9 , respec t ivamente , a p reços de 1 9 5 0 ) . 

1 2 D a d o s do P IB per capita ca lcu lados p o r M i t c h e l l , European Historical Statistics 1750-

1970. N o v a York : C o l u m b i a U n i v e r s i t y Press, 1978 , p . 4 1 2 - 4 1 5 e p o r R . L . B i d w e l l , 

Currency Conversion Tables, a H u n d r e d Years of Change. L o n d o n : R e x Co l l i ngs , 1 9 7 0 , 

pass im, o P IB per capita na H u n g r i a era U S $ 1 9 , 2 1 em 1 9 0 0 , na R ú s s i a em 1928 era 

U S $ 5 0 , 0 5 e na Áus t r i a em 1 9 1 0 , U S $ 6 3 , 3 4 . As expor t ações per capita no Brasi l em 

1 8 8 8 e r a m quase duas vezes as da R ú s s i a e as de Por tuga l , e , de aco rdo c o m M u l h a l l , 

The Encyclopedia of Statistics, p. 1 3 1 , ma i s de seis vezes as do Japão . S u p o n d o q u e as 

e x p o r t a ç õ e s do Japão fossem apenas 5% do PIB , a renda per capita no Brasi l ser ia 

m a i s do q u e um terço mais alta. S e g u n d o est imativas de L a m p e , a renda per capita 

m é d i a nos países dos Ba lcãs em 1 9 1 0 (vinte anos após a data do nosso dado para 
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renda per capita, o Brasil estava, mais ou menos, no mesmo nível que 

alguns países da Europa Oriental , tais como a H u n g r i a e a Rúss ia , e 

consideravelmente acima do Impér io Otomano e do Japão. Em 1910, 

embora o PIB do M é x i c o tivesse triplicado, sua renda per capita ainda 

era 40% menor do que a brasileira. Esse é um notável tes temunho da 

diferença substancial que o século X I X havia produzido, já que o M é x i c o 

e o Brasil estavam convergindo. 

A regulação dos mercados de commodities 
no Brasil versus o laissez faire no México 

A importância do comércio internacional to rnou ambas as e c o n o ­

mias sensíveis à flutuação dos preços mundiais , mas a do Brasil era par­

t icularmente vulnerável . Isso porque um número mui to maior de tra­

balhadores, provavelmente duas ou três vezes o número de trabalhadores 

empregados nas minas do M é x i c o , estava diretamente empregado nas 

plantações de café e de cana-de-açúcar e na extração de borracha no 

Brasi l . 1 3 Conseqüentemente , o Governo Brasileiro foi obr igado a se 

interessar pela regulação dos ciclos das economias exportadoras. 

O exemplo mais conhecido das ações do governo brasileiro no campo 

da regulação foi a política de defesa dos preços do café. Começando c o m 

a valorização do café em 1906, seguida pela criação do Instituto de D e ­

fesa Permanente do Café nos anos vinte e, finalmente, com a instituição 

do Departamento Nacional do Café em 1933, o Governo Federal e os 

governos estaduais do Brasil chegaram a financiar a maior parte do co ­

mércio mundial do café e a manter a maior parte dos estoques visíveis. 

o Brasi l ) estar ia entre U S $ 5 0 e U S $ 6 0 . U m a es t imat iva de Vedat E l d o m para o 

I m p é r i o O t o m a n o em 1 9 0 7 , r ep roduz ida em L a m p e i nd i ca u m a renda per capita de 

apenas U S $ 3 0 , 0 0 . Cf. J o h n R . L a m p e " Imper i a l Border lands o r Capi ta l is t P e r i p h e r y ? 

R e d e f i n i n g B a l k a n B a c k w a r d n e s s , 1 5 2 0 - 1 9 1 4 " em D a n i e l Ch i ro t , ed . The Origins o f 

Backwardness in Eastern Europa. B e r k e l e y : UC Press, 1 9 8 9 , p . 1 9 6 . Pau l B a i r o c h em 

The Economic Development of the Third World since 1900. B e r k e l e y : UC Press, 1 9 7 5 , 

p. 193 , mos t ra um PIB per capita para a A m é r i c a Lat ina duas vezes e m e i a o da Ásia 

em 1900 e quase duas vezes o da África, em 1 9 6 0 . 

1 3 Es t imat iva baseada nos dados de Alfredo Ellis Jún io r , A Evolução da Economia Paulista 

e Suas Causas. S ã o Pau lo : C o m p a n h i a Edi tora N a c i o n a l , 1 9 3 7 , p. 2 2 5 . Os dados s o ­

bre o M é x i c o são da C o m i s i ó n M o n e t a r i a , Actas de las juntas a ella anexos. M é x i c o : 

T ip . de l a Of ic ina de Estampil las , 1904 , p . 40 . De aco rdo c o m C o l e g i o do M é x i c o , 

Estadísticas Económicas del Porfiriato, p. 1 3 1 , o M é x i c o t inha 8 9 . 0 7 2 m i n e i r o s em 

1 8 9 8 . S e g u n d o Alfredo Ellis Jún io r , o Estado de S ã o Pau lo soz inho t inha mais 

t rabalhadores no café do que isso. 
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A regulação do café abriu um precedente que a OPEP e outros produtores 

de matér ias-pr imas i r iam seguir anos mais tarde. Ela t ambém alterou o 

papel do Estado Brasileiro na economia nacional. Ao final da Primeira 

Repúb l i ca , em 1930, o Estado Brasileiro era responsável pela maior 

parte do financiamento, a rmazenamento , transporte e vendas de café, e 

controlava um dos maiores mercados de commodities do mundo . 1 4 C o m o 

veremos, a defesa do café levou o Estado a interferir nos mercados fi­

nanceiro e mone tá r io e a supervisionar a infra-estrutura de transportes. 

O M é x i c o não interveio tão at ivamente nos mercados de expor ta­

ção. A maior parte de suas exportações agrícolas e florestais, tais como 

as exportações de borracha, café, chicle, ou eram responsáveis por u m a 

pequena parcela do mercado mundia l , ou — como no caso da baunilha 

e do chicle — t inham mercados pequenos. Intervenções do Estado, nessas 

condições, não eram promissoras. No caso do sisal, outro produto impor­

tante nas exportações agrícolas, a falta de coordenação entre os líderes 

políticos na capital do País e a eli te econômica de Yucatan, proprietária 

das plantações, parece ter levado funcionários do Estado mexicano a 

conspirar c o m importadores estrangeiros, como a US International Har -

vester Company , mais no sentido de abaixar o preço do sisal do que, 

como no caso do café brasileiro, sustentá-lo. 1 5 

Entre as exportações de minér ios , o cobre e o chumbo mexicanos 

de t inham u m a crescente percen tagem da produção mundial , mas em 

nada comparável à do café brasileiro, e qualquer tentativa de manipular 

o mercado desses produtos estava fadada, de antemão, ao fracasso. M e s m o 

no caso da prata, produto no qual o M é x i c o era realmente competi t ivo, 

não havia condições apropriadas para uma ação do Estado. Os Estados 

Un idos t inham ultrapassado o M é x i c o na l iderança da produção de 

prata nos anos setenta do século XIX. A l é m do mais, por razões pol í t i ­

cas domésticas e internacionais , os Estados Unidos e outros países que 

adotavam a prata como lastro para suas moedas mudaram-nos para o 

sistema mone tá r io do padrão-ouro no úl t imo quartel do século X I X . 

E, embora o M é x i c o se juntasse aos Estados Unidos e à China (o maior 

consumidor mundia l de prata para cunhagem) em várias conferências 

1 4 S teven Topik , The Political Economy of the Brazilian State, 1889-1930. Austin: Univers i ty 

of Texas Press, 1 9 8 7 , cap í tu lo 3 . Para u m a c o m p a r a ç ã o dos papéis dos Estados b ra ­

s i le i ro e m e x i c a n o nos mercados de café e sisal, ve r :Top ik , "L'État sur le m a r c h e : 

approche compara t ive du café brési l ien et du henequen m e x i c a i n " A n n a l e s , Economies, 

Sociétés, Civilisations 46 :2 ( m a r ç o - a b r i l , 1 9 9 1 ) : 4 2 9 - 4 5 8 . 

1 5 Veja-se a este respei to o a r t igo m e n c i o n a d o na nota anter ior . 
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internacionais que t inham como objetivo estabilizar os preços mundia is 

do produto, o sucesso alcançado não foi significativo. 1 6 

Política tributária: a mesma fé no comércio 

Ao longo do século X I X e até 1930, o comérc io in ternacional foi 

vital para os dois países. Ambos os Estados t inham se vol tado para a 

taxação do comércio in ternacional porque haviam sido forçados, por 

suas revoluções liberais, a abandonar os monopól ios e as empresas esta­

tais mercantilistas, que, até então, haviam contr ibuído c o m grandes so­

mas para o Tesouro. Para os dois governos, c o m uma estrutura buro­

crática pouco desenvolvida, o comérc io internacional era a mais fácil 

fonte de tributos, já que os impostos sobre exportações e impor tações 

requer iam apenas o estabelecimento de alfândegas nos portos e nas 

fronteiras terrestres. A l é m do mais, os bens avaliados para taxação t i ­

nham valores conhecidos (ao contrário do que acontecia c o m muitas 

terras e com a produção de subsistência), e seus proprietários não só 

d ispunham de fundos l íquidos com os quais efetuar os pagamentos 

como podiam repassar o custo para o consumidor final. Assim, durante 

a maior parte do século X I X , dois terços da renda dos Tesouros da 

C idade do M é x i c o e do R i o de Janeiro advieram dos impostos sobre 

importações e exportações. A dependência do comércio in ternacional 

para o pagamento das despesas governamentais impedia u m a polít ica 

plena de l ivre comércio, e demonstra que o interesse do Estado no r e ­

colh imento de impostos era mais importante do que a manu tenção da 

pureza do princípio das vantagens comparativas. Ao mesmo tempo, as 

taxas sobre produtos essenciais não pod iam ser altas a ponto de tornar 

proibitiva sua importação, pois, t ambém nesse caso, cessariam as rece i ­

tas alfandegárias correspondentes. 

A l é m de restringir a polí t ica tarifária, os impostos indiretos sobre o 

comércio internacional t inham uma desvantagem adicional do ponto 

de vista econômico: a de taxar mais os produtores economicamente 

mais ativos e eficientes — isto é, os exportadores — enquanto os produtores 

auto-suficientes e os de subsistência quase não eram atingidos.Tratava-

se de uma política tr ibutária baseada em conveniências e exigências fis­

cais, e não de um ins t rumento de estímulo ao desenvolvimento. C o m 

1 6 É m u i t o cu r ioso que os Estados U n i d o s t e n h a m l ide rado a proposta de um padrão 

m o n e t á r i o in t e rnac iona l b i m e t á l i c o , c o m o p o d e ser visto e m : Proceedings of the 

International Monetary C o n f e r e n c e in Paris. W a s h i n g t o n D.C. , 1887 . 
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efeito, a possibilidade de os governos arrecadarem receitas suficientes 

taxando o comérc io internacional permi t iu- lhes evitar medidas que 

ter iam propiciado uma maior penetração no in ter ior e, possivelmente, 

u m a ma io r in tegração nacional . A ênfase na taxação do comérc io 

internacional de preferência à taxação do capital e da terra traz à baila 

a dimensão da influência da ol igarquia dos exportadores proprietários 

de terra na formulação da política governamental. Mas , ao mesmo tempo, 

e talvez paradoxalmente , fica claro que, tornando as receitas públicas de 

tal modo dependentes do comérc io internacional , os governos do Brasil 

e do M é x i c o tornaram-se totalmente comprometidos com modelos 

de crescimento voltados para as exportações. 

O Estado brasileiro revelou-se de maior eficiência no que se refere 

à coleta de impostos sobre impor tações e exportações. Estima-se que 

o Governo Cent ra l do Brasil tenha tido, em 1888, duas e meia vezes a 

renda per capita do Tesouro Federal M e x i c a n o e três vezes a sua receita 

global. A maior prosperidade do Tesouro do R i o não era, simplesmente, 

o resultado de se fatiar um bolo maior; os agentes fiscais se serviam duas 

vezes desse bolo maior: o Brasil recolhia cerca de 15 a 24% do P N B 

(essa percen tagem, para países pré-industr ial izados, era de 10 a 15% do 

produto nacional) enquanto o M é x i c o recolhia a metade ,ou se ja ,7 ,5%. 1 7 

O Governo mexicano , durante os três primeiros quartéis do século 

XIX, teve maiores dificuldades do que o do Brasil no estabelecimento 

de seus direitos de coletar impostos em todo o terr i tór io nacional e na 

sua capacidade de realizar essa função, que afinal, constitui uma das 

marcas mais características da soberania. O custo da coleta destes impostos 

montava, aproximadamente , a 10% das rendas — um número razoavel­

mente elevado — e, além disso, o sistema sofria um grande vazamento, 

1 7 J a m e s W i l k i e , em " C h a n g e s in M e x i c o s ince 1 8 9 5 " , Statistical Abstract of Latiu Amé­

rica, vol . 2 4 , L .A , U C L A : Latin A m e r i c a n S tud ies Cen te r , 1 9 8 4 , p . 8 7 5 , usando os 

dados do P I B c h e g a a um valor até ma i s b a i x o para 1 9 0 0 , 4 . 5 % . Esse valor não 

reflete o total de gastos do Estado mas , apenas , dos gastos do Gove rno Cen t r a l . 

S e g u n d o L ibe ra to de Castro C a r r e i r a , História Financeira e Orçamentária do Império no 

Brasil, vo l . 2 , p. 6 0 5 , o Gove rno C e n t r a l do Brasi l a r r ecadou 7 6 , 2 % das receitas 

totais, as P rov ínc ia s , 1 9 , 2 % e os m u n i c í p i o s , 4 , 6 % . Os dados de W i l k i e para 1 9 0 0 , 

e m " C h a n g e s i n M é x i c o " m o s t r a m u m a renda d o G o v e r n o C e n t r a l d e 64%, 2 4 , 1 % 

para as P rov ínc i a s e 1 2 , 9 % para os m u n i c í p i o s . Isso s igni f icar ia q u e os gastos totais 

do Estado no Bras i l e r a m cerca de 2 0 % do P IB e , no M é x i c o , 12%, o q u e represen­

ta, a inda, u m a g r a n d e diferença. Para mais dados, ver S t even T o p i k , " T h e E c o n o m i c 

R o l e o f the L ibe ra l State, Braz i l and M é x i c o " e m Joseph Love and Nils J acobsen 

(edi tores) , Guiding the Invisible Hand; Economic Liberalism and the State in Latin American 

History. N o v a York : P raeger Press, 1 9 8 8 , p. 1 1 7 - 1 4 4 . 
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e s t r e i t a m e n t e relacionado ao fato de que o M é x i c o enfrentava uma 

maior propensão ao contrabando, dada a maior facilidade de acesso a 

suas fronteiras. As costas do Atlântico e do Pacífico, assim como a fronteira 

com os Estados Unidos — com a chegada das estradas de ferro — achavam-

se abertas ao comérc io de contrabando, enquanto que, no Brasil , o 

comércio só podia chegar aos centros populacionais mais importantes 

pelo litoral do Atlântico. Para desencorajar o contrabando, as autoridades 

mexicanas t inham que cobrar tarifas mais baixas. Conseqüen temente , 

os impostos no Méx ico alcançavam apenas 30% do valor das importações, 

apesar de o Estado necessitar desesperadamente de mais fundos. 1 8 Os 

impostos sobre importação no Brasil chegavam a 46% do valor total 

das impor tações . 1 9 

U m a comparação das políticas tarifárias dos dois países sugere a lgu ­

mas claras semelhanças entre ambas após a virada do século, par t icular­

mente por efeito das políticas protecionistas implementadas para es t imu­

lar a florescente indústria têxtil nas duas nações. De acordo c o m Stanley 

Stein, o per íodo após o estabelecimento da nova tarifa de 1900, no 

Brasil, pode ser considerado como a "Idade de O u r o " do protecionis­

mo no País, um fato aparentemente confirmado pela dupl icação da 

produção têxtil brasileira, n u m período em que se intensificou a c o m ­

petição internacional nesse setor manufatureiro chave . 2 0 No M é x i c o , 

as alíquotas das tarifas de impor tação para muitos dos produtos m a n u ­

faturados foram aumentadas em 1 8 9 2 , 1 8 9 3 e 1896 , embora a proteção 

efetiva tivesse tendido a declinar, como resultado da depreciação do 

peso-prata. Entretanto, depois de 1902, as importações passaram a ser 

avaliadas ao preço da moeda em circulação, o que — jun t amen te c o m 

outra revisão das tarifas em 1906 — causou um aumento de um terço 

no nível de proteção. Por volta de 1909, um pesquisador do Congresso 

dos Estados Un idos relatava que a tarifa mexicana sobre os tecidos de 

algodão era uma das mais altas de todo o m u n d o . 2 1 

1 8 C a l c u l a d o a par t i r dos dados de El C o l e g i o de M é x i c o , Estadísticas Económicas dcl 

Porfiriato: Fuerza de Trabajo y Actividad Económica. M e x i c o : El C o l e g i o del M é x i c o , 

1 9 6 4 , p. 2 0 6 , e El C o l e g i o de M é x i c o , Comercio Exterior de México 1877-1911. 

M é x i c o : E l C o l e g i o de l M é x i c o , 1 9 6 0 . 

1 9 Cas t ro Ca r r e i r a , História Financeira, vo l . 2. passim; IBGE, Anuário Estatístico de 1939, 

p. 6 8 . 

20 S t an ley S te in , The Brazilian Cotton Manufacture:Textile Enterprise in an Underdeveloped 

Area, 1850-1950. C a m b r i d g e : Ha rva rd Un ive r s i t y Press, 1 9 5 7 , p. 9 9 , e Top ik , The 

Political Economy of the Brazilian State. p. 4 2 . 

2 1 D a n i e l C o s í o Vi l l egas , La Cuestion Arancelaria en México, M e x i c o , 1932 ,p . 5 4 ; S t e p h e n 
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M e s m o assim, por volta de 1910 , a renda real per capita do Governo 

Federal no Brasil ainda superava em duas vezes a do governo mexicano. 

Considerando que o Estado nacional brasileiro estava se descentralizan­

do, com a apropriação pelos Estados de uma parte cada vez maior das 

receitas públicas (de 19%, em 1863, para 27%, em 1886, e 3 9 % em 

1907-1910) enquanto que o do M é x i c o estava se centralizando (com 

os Estados e municípios passando de 3 8 % do total das receitas em 1895-

1899 para 3 1 % em 1903 -1906 ) , é surpreendente a constatação de que 

o Governo Federal Brasileiro estivesse tão mais r ico do que o do M é ­

x i c o . 2 2 Isso está relacionado c o m o fato de o Brasil ter se tornado cada 

vez mais dependente do comérc io internacional . Os impostos sobre 

importações , que, em 1890, eram responsáveis por 52 .3% das receitas 

federais no Brasil , subiram para 6 4 . 8 % em 1910, enquanto que no M é ­

xico caíram de 55 para 43.7% ao longo dos mesmos anos. Esse fato pare­

ceria comprovar que, pelo menos no que concerne a a lgumas medidas, 

a construção do Estado e a orientação exportadora eram compatíveis. 

Política da dívida externa: o papel do Estado 
no incentivo à entrada do capital estrangeiro 

Em termos gerais, parece ter havido mais semelhanças do que dife­

renças nas polít icas tributárias do Brasil e do M é x i c o durante o século 

XIX. Em relação à divida externa, ao contrário, as exper iências desses 

dois países foram, por décadas, significativamente distintas. Entre os 

países la t ino-amer icanos , o Brasil era considerado pelos banqueiros es­

trangeiros c o m o o mais digno de crédito, ao contrário do M é x i c o que, 

até a década de 1880, sempre esteve em atraso com relação a seus com­

promissos financeiros. Entretanto, no final do século, essa considerável 

diferença entre as duas nações quanto à polí t ica da dívida externa deu 

lugar a u m a convergência das instituições e das estratégias financeiras 

de ambas. 

H. Haber , Industry and U n d e r d e v e l o p m e n t : The Industrialization of Mexico, 1890-1940. 

Stanford U n i v e r s i t y Press, 1 9 8 9 , p . 3 9 ; W i l l i a m A . G r a h a m - C l a r k , " C u b a , M e x i c o 

and C e n t r a l A m e r i c a " em Cotton Goods in Latin America, par te 1, W a s h i n g t o n D C : 

G o v e r n m e n t P r i n t i n g Office, 1 9 0 9 , p . 3 8 . 

2 2 M.J.F. de S a n t a - A n n a Nery, Le Brésil en 1889. Par is : L ibra i r i e C h a r l e s De lag rave , 

1889 , p. 4 5 0 ; Bras i l , IBGE, Anuário Estatístico,1939-1940, p. 1 .409, 1 .412, 1.418; 

M é x i c o , S e c r e t a r i a de Fomento , Anuario Estadístico, 1 9 0 6 , p. 2 2 1 e 2 2 2 ; Sec re t a r i a de 

Fomen to , Cuadro Sinóptico, ano de 1 9 0 0 , p. 7 0 - 7 3 . 
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Desde a época da Independência , o Governo Imperial do Brasil 

recorria a Londres para emprést imos. Os dois primeiros, em 1824 e 

I 825, foram seguidos por emprést imos adicionais nas décadas de 1860, 

1870 e 1 8 8 0 . 2 3 O respeito dos banqueiros europeus pela M o n a r q u i a do 

Brasil, que pagava os empréstimos pontualmente (em grande parte graças 

à capacidade dos coletores de impostos do R i o de Janeiro de arrecadar 

um fluxo grande e cont ínuo de taxas), era suficiente para assegurar e m ­

préstimos até mesmo em tempos difíceis. A florescente economia e x ­

portadora brasileira apresentava significativos superávits comerciais , que 

chegaram, em média , a U S$5 , 8 milhões anuais entre 1886 e 1890. O 

crescente comérc io ex terno do Brasil e as tarifas alfandegárias em v igor 

tornavam os capitalistas europeus generosos. Mais do que qualquer outro 

de seus vizinhos la t ino-amer icanos , c o m exceção da Argent ina, o Brasil 

foi i nundado por emprés t imos estrangeiros naquela época. C o n s e ­

qüentemente , a dívida externa brasileira em 1888 era uma das maiores 

no Terceiro M u n d o , U S $ 1 3 6 milhões. Essa quantia parece insignificante 

quando comparada às gigantescas cifras dos dias de hoje, mas ela devia 

representar então o equivalente a cinco ou seis vezes as poupanças i n ­

ternas do Bras i l . 2 4 

Após a crise financeira local do in íc io dos anos 1890, conhecida 

como "enc i lhamento" , os banqueiros estrangeiros — liderados por N . M . 

Ro thsch i ld and Sons, de Londres — decidi ram apoiar a reestruturação 

global da dívida externa brasileira. O Emprést imo de Consol idação de 

1898 pe rmi t iu à R e p ú b l i c a Brasileira — após u m a década de polít icas 

econômicas não-or todoxas e de descrédito externo — passar a adotar 

políticas ortodoxas. Na verdade, o Tesouro Brasileiro desfrutava da d u ­

pla van tagem de arrecadar uma receita maior in ternamente e de ser, ao 

mesmo tempo, um frequentador b e m - v i n d o dos mercados financeiros 

2 3 Para m a i o r e s i n fo rmações sobre os e m p r é s t i m o s e x t e r n o s do Bras i l , ve j a - se os 

ap ênd i ce s de Ca r los M a n c h a i , A Century of Debt Crises in Latin América: From 

Independence to the Great Depression. P r i n c e t o n U n i v e r s i t y Press, 1 9 8 9 . 

2 4 N ó s c h e g a m o s a essa es t imat iva s u p o n d o um P N B c i n c o vezes m a i o r do q u e as 

expo r t ações , ou 5 2 6 m i l h õ e s de dólares em 1 8 8 8 e ca l cu l ando as poupanças n a c i o ­

nais c o m o 5% do P N B , p e r c e n t a g e m mui to alta para um país c o m um setor f i nance i ro 

ma l formado e u m a alta propensão a consumir . De acordo c o m Bai roch , The Economic 

D e v e l o p m e n t of the Third World since 1900, p. 173 , os países adiantados took off no 

s écu lo X I X , c o m taxas de poupanças nac iona i s de 5 a 1 0 % do PNB.Essas taxas p ro ­

d u z i r i a m p o u p a n ç a s anuais de 26 m i l h õ e s de dólares . Para ma io res i n f o r m a ç õ e s 

relativas aos serv iços da d ív ida ex te rna , ver Topik , The Political Economy of the Brazilian 

State, p. 2 7 - 5 7 . 
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de Londres e do continente europeu. Por volta de 1910, a dívida externa 

brasileira, que tinha crescido mais de quatro vezes, chegou a U S $ 6 2 7 

milhões. Graças a uma longa história de pontualidade no pagamento 

de empréstimos e a sua boa relação com a casa bancária de N.Rothschilds 

de Londres, o Brasil conseguiu obter empréstimos em termos compa­

ráveis aos dos tomadores de emprést imos europeus: juros de 4 1/2 a 5% 

e taxas de desconto de apenas 3 a 5%. 2 5 

A opção por obter fundos no exter ior dava aos políticos brasileiros 

uma maior l iberdade de manobra, já que estes fundos eram facilmente 

acessíveis e não requer iam a imedia ta aquiescência dos que pagavam 

impostos. Considerando que nenhum dos dois Estados tinha consolidado 

sua l eg i t imidade interna e tampouco seu controle sobre a produção 

doméstica — o que ex ig i r ia uma considerável máquina burocrática e 

profissional, de que ambos não dispunham - aumentar abruptamente 

os impostos internos não era u m a opção fácil de ser implementada. 

Assim sendo, os empréstimos externos reforçavam a relativa autonomia 

do Governo Central face à sociedade civil (antes de 1888 não havia 

emprést imos externos a províncias ou munic íp ios) , mas, ao mesmo 

tempo, aumentavam sua dependência dos credores externos. Por outro 

lado, as demandas do serviço da dívida externa criavam limites às políticas 

monetár ia , fiscal e tarifária do País. 

A disposição dos capitalistas europeus de abrir suas carteiras ao M i ­

nistro da Fazenda brasileiro proporcionavam a este recursos para algumas 

inovações econômicas , mas, sobretudo, permi t ia - lhe saldar as despesas 

administrativas e o serviço de emprést imos anteriores. Em 1890, 6 1 % 

do orçamento federal foi gasto c o m a administração e, um quarto com 

o pagamento de débitos (internos e externos) . Para investimentos, res­

taram apenas 1 1 % , e, para pagamentos de transferências, 4 % . 2 6 Em 1910, 

os gastos c o m a administração t inham caído um pouco e passaram a 

51 ,3% do total dos gastos, enquanto que os investimentos cresceram e 

a t ingi ram cerca de 18,2%. 

Em flagrante contraste com o Brasil, o malogro das políticas de en­

dividamento no M é x i c o estava in t imamente relacionado ao fato de 

2 5 B r a z i l , A g e n c y Let ter B o o k 4 , N . M . R o t h s c h i l d s Arch ive , Londres e Cas t ro C a r r e i ­

ra, História Financeira, vol . 2 , p . 7 1 4 - 7 1 6 . A taxa de desconto foi 8 9 % em 1 8 8 3 , mas 

o e m p r é s t i m o de 1875 havia sido à taxa de 9 6 , 5 , o de 1886 à de 95 e o de 1888 , 

9 7 % . 

2 6 A n n i b a l V i l l e l a e W i l s o n Suz igan , Política do Governo e Crescimento da Economia Bra­

sileira, 1889-1945. R i o de J ane i ro : I P E A / I N P E S , p. 414 . 
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que este era um Estado mi l i t a rmente fraco, pol i t icamente instável e 

al tamente endividado. O M é x i c o logo suspendeu o pagamento de seus 

primeiros emprést imos, feitos em 1824, e em 1825, e não re tomou os 

serviços da dívida por décadas. Em 1862, o não-pagamento de antiga 

dívida com a Inglaterra e dos infames "Jecker bonds" foram a desculpa 

para uma intervenção da França. Após o colapso, em 1867, do Impér io 

Mexicano , chefiado pelo Arqu iduque M a x i m i l i a n o e financiado pelos 

franceses, o presidente m e x i c a n o Beni to Juarez , u m a vez mais, declarou 

a moratór ia da dívida externa. Todos esses acontecimentos tornaram o 

M é x i c o um pária para os banqueiros estrangeiros durante grande parte 

do século XIX, o que não era de estranhar, considerando que houve, 

de fato, u m a suspensão efetiva dos pagamentos relativos aos pr imeiros 

empréstimos ingleses por seis décadas inteiras (de 1828 a 1886) , a mais 

longa moratór ia de qualquer nação nos tempos mode rnos . 2 7 

Somente nos anos oitenta, o Governo M e x i c a n o começou a r ecu ­

perar seu crédito, fazendo, em 1886 , um acordo c o m os britânicos, 

portadores de títulos mexicanos e lançando, assim, as bases para o g r a n ­

de emprést imo de conversão de 10,5 milhões de libras esterlinas em 

1888. Esse emprést imo teve grande êxi to por assegurar garantias c o n ­

sideráveis e uma taxa de desconto de 2 1 , 5 % . 2 8 Não somente a história 

pregressa, como déficits comercia is contínuos (cuja média , na década 

de 1880, foi de U S $ 3 , 5 milhões) d iminuí ram o crédito do M é x i c o . 

Em 1888, a sua dívida externa era de U S $ 7 0 , 8 milhões , aproximada­

mente metade da dívida brasileira. Mas , dado o menor valor das suas 

exportações, o pagamento do serviço da dívida externa mexicana reque­

ria u m a parcela marginal maior dessas exportações. O pagamento da 

dívida externa era, no momento , menos importante para o Tesouro 

mexicano, porque alguns desses débitos estavam ainda sendo negociados 

e não estavam sendo pagos. Devido a isso, os serviços da dívida externa 

consumiam somente 1 1 % do orçamento . Esse valor subiu para um 

quarto do orçamento quando o pagamento dos serviços da dívida foi 

normalizado dois anos mais tarde, e pe rmaneceu ao redor desse nível 

2 7 Sobre a evo lução dos e m p r é s t i m o s l a t i n o - a m e r i c a n o s ve ja-se Ca r los M a r i c h a l , A 

Century of Debt Crises in Latin America. 

2 8 Council of the Corporation of Foreign Bondholders, R e p o r t for 1 8 8 8 , p. 112 . A p a r e n t e ­

m e n t e o e m p r é s t i m o não foi tão b e m suced ido em B e r l i m . O e m b a i x a d o r a l e m ã o 

j u n t o a o M é x i c o , W a n g e n h e i m escreveu para Von B u l o w , e m ou tub ro d e 1905 

( R e i c h s a m t des Innern 4 3 8 4 , Deu t sches Zen t ra la rch iv Potsdam) d i zendo q u e a 

taxa de j u r o em 1888 foi de 8 , 0 1 % e a taxa de desconto , 5 8 , 7 % . 
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nas duas décadas seguintes, numa fração semelhante à do Brasil. Após 

1890, cada vez mais empréstimos estrangeiros foram sendo contratados, 

não apenas para refinanciar os antigos, mas t ambém para financiar pro­

je tos de construção, tais como os da estrada de ferro e do porto de Te-

huantepec, do porto de Veracruz, assim como a d renagem da Cidade de 

M é x i c o . Embora não fossem registrados como investimentos de capital, 

eles o eram na realidade em grande parte. 

A dificuldade do M é x i c o em coletar impostos e em conseguir e m ­

préstimos em condições favoráveis prejudicou severamente as at ivida­

des do Estado. 2 9 Em um ciclo vicioso, a pobreza do Estado minava os 

fundamentos insti tucionais necessários para restaurar a prosperidade 

pública. O quadro relat ivamente pequeno de funcionários que t inha 

condições de empregar reduzia a capacidade de Porfírio Diaz alcançar, 

da Capital , as regiões distantes do País. Ao que parece, o M é x i c o tinha 

apenas a metade do número de funcionários públicos do Brasil nos 

níveis nacional , provincial e local. E, por causa da tradição de violência , 

mais da metade desses funcionários eram membros das Forças Armadas. 

Em números absolutos, os soldados e marinheiros do M é x i c o eram o 

dobro do cont ingente mil i tar do Brasil (33.226 e 16 .800 respectiva­

mente) de ixando u m a burocracia civil equivalente a um quarto do 

total brasi leiro. 3 0 Essas proporções se refletiam nos orçamentos. As forças 

armadas mexicanas consumiam 3 8 % do orçamento federal em 1888, 

enquanto as do Brasil se l imi tavam a 18%. 

2 9 U m recen te es tudo das f inanças púb l icas m e x i c a n a s a r g u m e n t a q u e o Estado m e ­

x i c a n o não gastava o bastante em bens " p ú b l i c o s " (na esfera social , e c o n ô m i c a , 

e d u c a c i o n a l e j u d i c i á r i a ) para m a n t e r a l ea ldade de g r a n d e s setores da popu lação , 

um fator q u e v i r i a con t r ibu i r para a def lagração da R e v o l u ç ã o em 1910 . Cf. M a r c e l l o 

C a r m a g n a n i , Mercado y Estado: historia de la hacienda publica en México, 1857-1910. 

M é x i c o : F o n d o d e C u l t u r a E c o n ó m i c a , 1994 . 

3 0 Dados sobre o total de func ionár ios do G o v e r n o no M é x i c o são encontráveis em 

L .Pe t e r S m i t h , The Labyrinth of Power, p. 4 1 , o qual dá 7 1 . 8 3 4 "para 1 8 9 5 , um p o u c o 

mais do q u e os 6 3 . 7 7 7 encont rados em Resumen del Censo de 1900, p. 61 e os 5 9 . 5 5 3 

em Fuerzo de Trabajo, p. 5 4 , 5 6 . Para o Brasil chegamos a 129 m i l confo rme Con tador i a 

Gera l da R e p ú b l i c a , Resumo do Orçamento da Receita e Despeza para o Exercício de 

1893;a Estrada de Ferro Central do Brasil, R e l a t ó r i o , 1 8 9 3 . Imprensa Nac iona l , 1 8 9 3 , 

Tabela Dl e Topik , The Political Economy of the Brazillian State, 1889-1930, p. 2 1 . A 

relação entre os dois países era poss ivelmente mais p r ó x i m a em 1888 , já que a burocra­

cia do Estado brasi leiro cresceu provave lmente em um terço nos doze anos seguin tes , 

e n q u a n t o há ev idênc i a de q u e a do M é x i c o ter ia es tagnado nesse per íodo . O con t in ­

gente das Forças A r m a d a s Brasileiras em 1 8 8 8 , d e acordo c o m José M u r i l o de Carva lho 

em "As Forças A r m a d a s na P r i m e i r a R e p ú b l i c a " , História Geral da Civilização Brasileira, 

vol. 9 , p . 2 0 1 , era de 1 6 . 8 0 0 h o m e n s , e n q u a n t o o do M é x i c o era 3 3 . 2 2 6 em 1 8 9 5 . 
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Essa situação, entretanto, refletia uma ma io r t ranqüil idade no Brasil 

mais do que um estilo diferente de governo, já que, an te r iormente , 

também os militares brasileiros haviam sido responsáveis por parcela 

ponderável dos gastos do Governo Central . Entre 1835 e 1888 , os 

gastos com militares corresponderam a pelo menos 5 6 % do total de 

gastos. 3 1 Portanto, não era surpreendente que somente 5% do orçamento 

do Governo Central do M é x i c o fossem dedicados a investimentos fixos 

em 1888, numa percen tagem que correspondia, em termos absolutos, a 

somente um nono do total dos investimentos do Governo Centra l no 

Brasil. 3 2 Esse montante aumentou para 9,2% em 1910, mas a participação 

cm investimentos fixos do Brasil cresceu a u m a taxa similar, de tal m a ­

neira que o Estado brasileiro estava investindo u m a fração duas vezes 

maior de suas rendas, as quais, por sua vez, eram, em termos per capita, 

duas vezes maiores. 

O esforço do Estado para atrair 
investimentos externos diretos 

Cont ra r i ando freqüentes a rgumentos na l i teratura t radicional da 

"dependênc ia" , gostaríamos de defender aqui o ponto de vista de que 

a adoção de u m a polít ica da dívida consistente c o m os interesses dos 

investidores e dos banqueiros estrangeiros foi t a m b é m essencial para 

atrair investimentos diretos do exterior. Nesse ponto, as políticas finan­

ceiras dos dois Estados foram importantes instrumentos para atrair capital 

estrangeiro não só para o setor público, mas t a m b é m para os setores 

privados, o que pode ser verificado a partir da revisão de alguns dados 

sobre invest imento externos nos dois países . 3 3 

O Brasil e o M é x i c o tornar-se- iam dois dos maiores receptores de 

capital estrangeiro, no mundo . As estimativas dos investimentos estran­

geiros cos tumam ser notor iamente pouco confiáveis. Os números para 

3 1 Cas t ro C a r r e i r a , História Financeira, vol . 2 , p . 6 1 4 , 6 5 7 ; Ca r lo s San J u a n V i c t o r i a e 

Sa lvador Ve lá squez R a m i r e z , "El Estado y las pol í t icas e c o n ó m i c a s en el Po r f i r i a to" 

e m C i r o C a r d o s o (ed.) México en el Siglo XIX (1821-1920);historia económica y de la 

estruetura social. M é x i c o : Ed i to r i a l N u e v a I m a g e n , 1 9 8 0 , p . 3 0 8 . 

3 2 El C o l e g i o de M é x i c o , Estadísticas económicas del Porfiriato:Fuerza de Trabajo, p. 3 0 5 , 

3 1 1 e 3 2 3 . 
3 3 Para u m a c o m p i l a ç ã o de estudos recentes da h i s tó r ia dos inves t imentos es t rangei ros 

na A m é r i c a Lat ina nesse pe r íodo , veja-se Car los M a r i c h a l , ( ed) . Las Inversiones Ex-

tranjeras en América Latina, 1850-1930. M é x i c o : Fondo de C u l t u r a E c o n ó m i c a , 1 9 9 5 . 
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1888 não passam de indicadores mui to gerais. Diferentes estimativas — 

relativas ao Brasil e M é x i c o — apresentam valores que vão de $250 m i ­

lhões a $ 5 5 0 mi lhões . 3 4 Nor te -amer icanos e ingleses controlavam todas 

as estradas de ferro mais importantes do M é x i c o e um grande número 

de suas minas. O comércio por atacado coube aos comerciantes alemães, 

franceses e espanhóis, os quais logo começaram a ter um papel impor ­

tante nos primeiros bancos. Franceses e espanhóis dominaram o maior 

banco do M é x i c o , o Banco Nacional de M é x i c o , enquanto que inves­

tidores bri tânicos e, mais tarde, franceses, t iveram participações s igni­

ficativas no Banco de Londres y M é x i c o . Capitais estrangeiros t ambém 

começaram a ser investidos na agr icul tura , em terras e empresas de ut i ­

l idade pública, embora ainda não em larga escala. Se calcularmos o 

estoque de capital, usando u m a estimativa de Kuznets, segundo a qual 

esse estoque correspondia gera lmente a um valor entre 11 e 2 2 % do 

P N B , podemos avaliar a par t ic ipação do capital estrangeiro no capital 

total. U m a suposição razoável seria a de que, já em 1888, um sexto de 

todo o estoque de capital fosse constituído de investimentos estrangeiros, 

c o m um l imi te superior maior do que um terço. 3 5 

Ao final do Porfiriato, que durou de 1897 a 1910, um Estado mais 

intervencionista e nacionalista m u d o u a natureza do investimento es­

trangeiro. Depois de 1900 , embora os invest imentos europeus não 

tivessem cessado, foram sendo reduzidos face ao grande afluxo de capi­

tais nor te -amer icanos . Os novos fundos foram, em geral, direcionados 

pelas grandes corporações para investimentos diretos, estimulados pelos 

cartéis de indústrias e de bancos que v ie ram a dominar a economia dos 

Estados Unidos . Até a depressão de 1907 , o M é x i c o t inha se tornado o 

mais importante campo de batalha para o capital financeiro internacional, 

recebendo a metade de todo o investimento externo de portfolio dos 

Estados Unidos . Ficou atrás apenas da Argentina, como país que recebeu 

mais investimentos estrangeiros no Terceiro M u n d o , entre U S $ 1 . 7 e 

3 4 I r v i n g S t o n e , "Br i t i sh D i r e c t a n d Portfolio Investraent in La t in A m e r i c a before 

1 9 1 4 " , Journal of Economic History 39 (dezembro , 1 9 7 9 ) : 6 9 5 ; J . Fred R ippy , British 

Investments in Latin America, 1 8 2 2 - 1 8 4 9 H a m d e n , C t , A R c h o n B o o k s , 1 9 5 9 , p. 2 5 , 

3 7 , 6 8 ; R i p p y , The United States and Mexico, NY, Crofts, 1 9 2 6 ; New York Times, 7 de 

j a n e i r o de 1888 e 5 de s e t embro de 1 8 8 8 ;Lu i s N i c o l a u D. O l w e r , " L a s invers iones 

e x t r a n j e r a s " Historia Moderna de México, El Porfiriato, la vida económica. C i d a d e do 

M é x i c o , 1 9 6 5 , p . 1 1 6 1 - 1 1 6 3 . 

3 5 S i m o n Kuzne ts , " C a p i t a l F o r m a t i o n i n M o d e r n E c o n o m i c Growth and S o m e 

Impl ica t ions for the Past" em Kuzne ts , Population, Capital and Growth: Selected Essays. 

N o v a York : N o r t o n 1 9 7 3 , p . 1 2 6 - 1 6 2 . 

24 I Carlos Marichal & Steven Topik 



$2 b i lhões . 3 6 Em n e n h u m outro lugar, nesse período, membros tão 

proeminentes da alta burguesia , como os Ro thsch i ld franceses e br i tâ-

nicos, os Gugenhe im, os Speyer,J .P. Morgan , Bleichroeder , e John D. 

e Wi l l i am Rockefe l l e r investiram capital de risco em maior escala. 

A política do Estado passou, então, não só a pr iv i legiar os financistas 

da alta burguesia nacional e internacional e as grandes corporações, no 

lugar dos empresários burgueses, como antes, mas t ambém procurou 

aumentar o controle central sobre a economia . 

No Brasil, o invest imento estrangeiro de longo prazo em 1888 esta­

va, provavelmente, entre $ 3 0 0 milhões e $ 4 0 0 milhões , dos quais, pos­

sivelmente, cerca de cinco sextos vindos de Londres (embora, muitas 

vezes,propriedade de investidores do continente europeu) . 3 7 Os emprés­

timos do governo const i tuíam a maior parte do invest imento externo, 

compreendendo mais de um terço, mas menos do que metade do total. 

As estradas de ferro eram as maiores receptoras de capital estrangeiro 

de risco, mas muitas das principais linhas que transportavam café per -

3 6 Mexican Herald, 5 de s e t e m b r o de 1 8 9 7 , p. 1; Bá rba ra S ta l l ings , Bankcr to the Third 

World, B e r k e l e y : U n i v e r s i t y o f Ca l i fo rn ia Press, 1 9 8 7 p . 125 ; N a o m i R . L a m o r e a u x , 

The Great Merger Movement in American Business, 1895-1904, C a m b r i d g e U n i v e r s i t y 

Press, 1 9 8 5 , p. 1; W. A r t h u r L e w i s , Growth and Fluctuations, 1870-1913, L o n d o n : 

George A l l e n & U n w i n , 1 9 7 8 , p . 163;Jean B o u v i e r e R e n é Girault (eds),L'impérialisme 

français d'avant 1 9 1 4 , Par is : M o u t o n Éditeur, 1 9 7 6 , p . 9 , 3 0 9 ; S t even T o p i k " T h e 

E m e r g e n c e o f F inance Cap i t a l i n M é x i c o " e m V i r g i n i a G u e d e a e J a i m e R o d r i g u e z 

eds. Five Centuries of Mexican History/México en el medio milenio, M é x i c o : Ins t i tu to de 

Inves t igac iones D o c t o r José M a r i a M o r a , 1992 , p . 2 2 7 - 2 4 2 . 

3 7 Esse va lor p o d e ser u m p o u c o mais a l to .Vár ias es t imat ivas falam e m U S $ 5 0 0 m i ­

lhões em 1 8 8 9 . Entre tanto essas es t imat ivas i n c l u í r a m U S $ 2 0 0 m i l h õ e s relat ivos a 

c réd i to de cu r to prazo o q u e pa rece e x a g e r a d o u m a vez q u e o total do c o m é r c i o 

e x t e r n o a l cançou mais ou m e n o s esse valor em 1 8 8 8 . C o n s i d e r a n d o q u e o c réd i to 

consist ia em notas c o m prazos de apenas 90 dias, u m a g r a n d e parce la do c réd i to 

c o m e r c i a l ter ia sido con tada três vezes no m e s m o ano em t e r m o s do va lor do 

c réd i to c o n c e d i d o - o que , n a t u r a l m e n t e não é o m e s m o va lor q u e capi ta l fixo. 

M a s , m e s m o e x c l u i n d o o c réd i to de cur to prazo, t emos t a m b é m a es t imat iva de 

Castro C a r r e i r a de q u e 30 m i l contos e r a m a n u a l m e n t e repa t r iados do Brasi l por 

i m i g r a n t e s po r tugueses e i ta l ianos e po r capital is tas . Isso eqü iva l e r i a , n u m a taxa de 

22 p e n c e , a um total de a p r o x i m a d a m e n t e 12 m i l h õ e s de l ibras es te r l inas . Se 

a s sumi rmos que dois terços e r a m capital ( u m a vez q u e havia a inda p o u c o s imigran tes 

c o m capac idade de r e m e t e r lucros) en tão os d iv idendos s e r i a m de 8 m i l h õ e s de 

libras ester l inas . E, a d m i t i n d o - s e q u e eles represen tavam lucros de 1 0 % (duas vezes 

o q u e os b r i t ân icos es tavam g a n h a n d o , mas hav ia m e n o s inves t imentos f ixos e p o r 

outro l ado n e m todos os luc ros e r a m repat r iados) , en tão o inves t imen to es t range i ro 

e x t e r n o dos imig ran t e s s e r i a m outros $ 8 0 m i l h õ e s , o q u e dar ia um total de i n ­

ves t imento es t rangeiro ao redor de $ 4 0 0 m i l h õ e s . 
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tenciam a brasileiros ou ao Governo. Havia t ambém minas razoavel­

mente grandes de proprietários bri tânicos, mas nada na escala do que 

sucedia no M é x i c o . Capitalistas ingleses e franceses cr iaram igualmente 

diversas usinas de açúcar que v ie ram a fracassar. Investidores britânicos 

e portugueses controlavam vários dos bancos mais importantes e, j un to 

c o m alemães e franceses, dominavam o comérc io por atacado. Mas , 

embora os bancos estrangeiros tivessem tido um importante papel no 

f inanciamento das exportações via crédito comercial , raramente inves­

tiram diretamente na produção para a exportação. Portanto, usando o 

índice de Kuznets, o capital de risco estrangeiro pode ter constituído 

entre 4% e 17% dos estoques de capital nacional, com u m a estimativa 

mediana de um doze avos. Embora essa estimativa seja mui to precária e 

esteja sujeita a uma grande m a r g e m de erro, ela indica que ,p róx imo ao 

final do século XIX, o invest imento estrangeiro direto no M é x i c o era 

cerca de duas vezes mais impor tante do que no Brasil e permanecer ia 

assim até 1910 e a deflagração da R e v o l u ç ã o Mex icana . 

O Estado e a integração econômica nacional 

Até agora sustentamos ter sido possível observar, no úl t imo quartel 

do século X I X , uma notável convergência dos papéis econômicos dos 

Governos Centrais do M é x i c o e do Brasil no que toca à integração na 

economia mundia l . Nessa convergência inc luem-se a promoção das 

economias de exportação, a negociação de empréstimos públicos com 

banqueiros estrangeiros e a atração de um crescente influxo de investi­

mento ex terno direto. Mas , não há dúvida de que as elites políticas na­

cionais t ambém t inham o objetivo de promover a in tegração nacional 

e o desenvolvimento econômico . Em outras palavras, políticos e bu ­

rocratas procuravam defender a soberania nacional e a posição de seus 

países na economia mundia l , embora, ao mesmo tempo, encorajas­

sem, sem pôr em risco um sistema de classes sociais específicos, uma 

crescente e interl igada acumulação de capital. Ao final do processo de 

construção do Estado no século X I X , a edificação da nação e o desen­

volv imento econômico t inham se tornado projetos complementares . 

O impulso à constituição de relações capitalistas e dos mercados 

nacionais eram os objetivos principais. A esse respeito, cabe observar 

que, a despeito da incorporação à economia mundia l ao longo dos 

séculos e da importância fundamental dos setores exportadores, tanto o 

Brasil como o M é x i c o ainda t inham economias em grande parte pré-

industriais e auto-abastecidas. Cerca de 70 a 8 0 % da atividade econô-
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mica estavam fora do comérc io in te rnac iona l . 3 8 Os mercados internos 

de ambos os países eram dinâmicos, mas t inham estruturas b e m dife­

rentes. Padrões de urbanização distintos fizeram c o m que o M é x i c o 

tivesse florescentes mercados locais, alguns mercados regionais i m p o r -

tantes, mas não um mercado nacional. O deslocamento de uma região 

para outra, especialmente antes das estradas de ferro, era difícil. No 

Brasil, ao contrário, os mercados locais eram menos ativos, mas os r e ­

gionais e ram prósperos. Entretanto, a localização das maiores cidades 

do Brasil refletia sua dependência do comérc io internacional : todas 

as suas dez maiores cidades e ram portos, c o m exceção de São Paulo, 

que ficava na cabeceira da estrada de ferro que ligava o planalto ao 

porto de Santos. Essa estrutura l i torânea e voltada para fora dos maiores 

mercados brasileiros t ambém fazia que os mercados regionais pudessem 

ser l igados por um transporte mar í t imo relat ivamente barato. Ao con­

trário, entre as maiores cidades do M é x i c o , somente Vera C r u z era um 

porto, fato que talvez expl ique por que a mar inha mercante mexicana 

era significativamente subdesenvolvida. 

Não obstante, quanto à in tegração dos mercados internos, provavel­

mente o m e i o mais importante de colocar as pessoas em contato no 

Brasil e no M é x i c o , tenha sido a estrada de ferro. A pr imeira l inha do 

Brasil foi construída em 1854. Significativamente, ligava a Cor t e à resi­

dência de verão do Imperador, na cidade de Petrópolis, nas montanhas. 

Nos anos 1860 e 1870, as estradas de ferro mais importantes do ponto 

de vista econômico começaram, partindo das maiores cidades portuárias, 

Rec i fe , Salvador, R i o de Janeiro e Santos, a sair em busca dos produtos 

de expor tação no in ter ior do País. Os anos 1880 assistiram à mais i n ­

tensa construção de estradas de ferro do século X I X e representaram a 

segunda maior década dessa construção da história do Brasil. Em 1888, 

o Brasil t inha a maior malha ferroviária da A m é r i c a Latina. Seus 9 .583 

quilômetros de trilhos colocavam-no em déc imo segundo lugar no 

mundo, atrás de nove países europeus e nor te -amer icanos e de duas c o ­

lônias britânicas: Índia e Austrália. O sistema ferroviário brasileiro era 

maior do que o de toda a África j un t a e duas vezes o da Ásia, exc lu indo-

se o da Índ ia . 3 9 

Surpreendentemente , um terço do sistema brasileiro era de propr ie ­

dade do Estado. Freqüentemente , a construção das linhas era iniciada e 

3 8 Esses n ú m e r o s foram obt idos sub t ra indo do P N B todas as expor t ações e a m e t a d e 

das i m p o r t a ç õ e s (para c o m p e n s a r o valor a d i c i o n a d o pe lo c o m é r c i o e t r anspor te ) . 

3 9 M u l h a l l , Dictionary of Statistics, p. 4 9 5 , 4 9 6 . 
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planejada pelo Governo Central . Não obstante, em 1888, nenhuma das 

estradas de ferro tinha ido a lém de duzentas milhas da costa. As v á ­

rias regiões do País tampouco t inham sido ainda integradas. A falta de 

planejamento e a dispersão que caracterizavam a rede ferroviária eram 

atenuadas pelo fato de vários centros urbanos serem portos (ou, no 

caso de São Paulo, l igado ao porto de Santos). Conseqüentemente , es­

tavam interl igados pelas l inhas de navegação costeira, que cresceram 

significativamente nos anos 1880. Assim, toda a frota mercante, costeira 

e ul t ramarina, cresceu cerca de 4 0 0 % entre 1843 e 1883 , enquanto que 

as exportações caíram de um quarto para 16% da carga. 4 0 O comércio 

mar í t imo doméstico estava crescendo mais rapidamente do que o i n ­

te rnac ional . 4 1 

Depois de 1889, as estradas de ferro cresceram rapidamente, de tal 

maneira que , em 1910, o total nacional era de 21 .325 quilômetros. 

Inicialmente esse crescimento se deveu a empresas estrangeiras que 

não somente estabeleceram novas companhias , mas também passaram a 

controlar a lgumas importantes l inhas do Estado. Mas , as crises econô­

micas do começo do século X X , geradas pela queda do preço do café, 

levaram o Governo Federal e, em menor grau, os governos estaduais a 

assumir o controle e a administração das companhias falidas. Em 1930, 

dois terços do sistema ferroviário eram de propriedade do Estado, e a 

metade era administrada pelo Estado. 4 2 O sistema integrou o País, u m a 

vez que a maior parte do tráfego visava o consumo interno, e não, as 

exportações, e as linhas passavam pelos centros populacionais . 

O M é x i c o foi mais lento na cr iação de um sistema moderno de 

transportes. Antes de 1880, somente uma l inha importante foi cons­

truída, a que ligava a Cidade do M é x i c o a Vera Cruz . Sua construção, 

financiada por capitalistas mexicanos e ingleses, começou à época de 

M a x i m i l i a n o e te rminou em 1873 . Essa l inha de estrada de ferro faci­

li tou o próspero comérc io de importação e exportação realizado por 

4 0 Ca lcu lado c o m base em dados do IBGE, A n u á r i o Estatístico, 1939/1940, p. 4 9 , 8 6 e 87 . 

4 1 C h e g a m o s a essa conc lusão s u p o n d o q u e as i m p o r t a ç õ e s - cu jo va lor a c o m p a n h a v a 

as e x p o r t a ç õ e s —, e a expo r t ações t i n h a m u m a re lação cons tan te em te rmos de peso. 

É verdade q u e q u a n d o o p reço do café dobrou , a m e s m a q u a n t i d a d e de café passou 

a c o m p r a r duas vezes mais i m p o r t a ç õ e s . Entre tanto , p o r out ro lado, o p reço do 

a ç ú c a r ca iu 3 0 % . A l é m disso, cabe observar q u e as i m p o r t a ç õ e s i n c o r p o r a v a m cada 

vez u m a m a i o r quan t idade de trabalho, r e d u z i n d o a re lação en t re toneladas e x p o r t a ­

das e va lor das impor t ações . 

4 2 Ju l i an D u n c a n , Public and Pr iva te Operations of Railways in Brazil. Nova York: C o l u m b i a 

Univers i ty , 1932 , p . 87 . 
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i n t e r m é d i o de Vera Cruz , mas não contr ibuiu significativamente para a 

expansão dos mercados internos. Essa situação mudou no in íc io da 

década de oitenta, quando uma intensa construção de linhas férreas 

partindo dos Estados Un idos em direção ao sul levou ao estabeleci­

mento de três grandes, troncos de linhas férreas l igando o M é x i c o à 

economia d inâmica de seu v iz inho do norte. Assim, em 1888, o M é ­

xico tinha um sistema ferroviário quase tão grande quanto o do Brasil . 

Entretanto, ao contrário do Brasil, n e n h u m a das primeiras estradas 

de ferro no M é x i c o foi propriedade do Estado. As autoridades m e x i ­

canas preferiram adotar o sistema de subsídios financeiros estatais para 

estimular investidores estrangeiros (britânicos e nor te-amer icanos) a 

construir as linhas principais . O complexo e dispendioso sistema de 

subsídios — entre outros fatores — se, por um lado, levou a repetidas 

crises financeiras e fiscais em 1 8 8 5 , 1 8 9 0 e 1893 , pelo outro, cont r ibuiu 

para criar um extenso e mode rno sistema de transportes, que es t imulou 

o comérc io externo e a expansão dos mercados domésticos. Segundo 

os cálculos de John Coatsworth, em estudo clássico por ele realizado, a 

metade da carga transportada pelas maiores estradas de ferro mexicanas 

destinava-se ao comércio internacional. Mas , estudos mais recentes m o s ­

traram u m a part icipação ainda maior do transporte para o comérc io 

in te rno . 4 3 

Nos anos noventa do século XIX, o governo mex icano começou a 

participar mais diretamente na promoção de estradas de ferro e de 

outros projetos importantes de infra-estrutura.Vultosos contratos foram 

firmados, especialmente com uma grande empresa britânica de e n g e ­

nharia, chefiada pelo empresário Sir Weetman Pearson, que se encarregou 

da construção de u m a estrada de ferro através do Istmo de Tehuantepec, 

da modern ização do porto de Vera C r u z e das grandes obras de drena­

g e m no vale Central da C idade do M é x i c o . 4 4 Em todos esses casos, o 

Governo emit iu , cont inuadamente , obr igações em prata (silver bonds) 

para os empreiteiros a fim de garantir o empreendimento e, desse modo, 

t e rminou por assumir u m a part icipação importante em todos esses 

grandes projetos de obras públicas. 

43 J o h n C o a t s w o r t h , Growth Against Development: The Economic Impact of Railroads in 

Poifirian México. Deka lb : N o r t h e r n Illinois Un ive r s i t y Press, 1981 .Ver t a m b é m : Sandra 

Kun tz , Empresa Extranjera y Mercado Interno. El Ferrocarril Central Mexicano, 1880-

1907. E l C o l e g i o de M é x i c o , 1 9 9 5 . 

4 4 P r i sc i l l a C o n n o l l y , Weetrnan Pearson: el contratista de Don Porfírio. M é x i c o : Fondo de 

C u l t u r a E c o n ó m i c a , 1 9 9 8 . 
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Assim, a despeito de sua preferência inicial por part icipação indireta 

em estradas de ferro, o Estado M e x i c a n o acabou por se envolver b e m 

mais diretamente. Neste sentido, o evento mais importante foi a nac io ­

nalização de várias das principais l inhas-tronco que l igavam o M é x i c o 

aos Estados Unidos . Diversos historiadores têm debatido as razões des­

sas pr imeiras nacionalizações e enfatizado os problemas financeiros das 

companhias estrangeiras, os quais, aparentemente, levaram o Estado a se 

tornar proprietár io de estradas de ferro. Mas , a preocupação com a i n ­

terferência dos trusts ferroviários dos Estados Unidos na soberania na ­

cional e a necessidade de integrar o País de maneira a poder mobil izar 

tropas rapidamente, foram, sem dúvida, os motivos chaves dessa nac io ­

nalização. 

A despeito de um aumento semelhante do papel do Estado nas es­

tradas de ferro, um setor que — deve ser enfatizado — compreendia as 

maiores empresas modernas, tanto no Brasil como no M é x i c o , havia, 

até 1910, importantes contrastes entre sistemas ferroviários nacionais 

desses dois países. Embora fossem quase do mesmo tamanho, as c o m ­

panhias brasileiras transportavam duas vezes mais carga e t inham lucros 

brutos quatro vezes maiores . 4 5 As estradas de ferro mexicanas , por sua 

vez, e ram empresas de baixos lucros e grandes débitos, um fato que 

estava certamente ligado à topografia montanhosa do País e aos contínuos 

obstáculos à integração regional de seus mercados. 

O papel dos Estados brasileiro e mexicano 
no mercado monetário e no sistema bancário 

Embora tenhamos sustentado até agora que, a partir do final do 

século X I X , o papel do Estado no Brasil e no M é x i c o havia se tornado 

cada vez mais importante nas áreas do comércio, da tributação, da dívida 

e da in tegração econômica , certa atenção deve t ambém ser dada à i n ­

fluência do Estado nos sistemas monetár ios e nas primeiras estruturas 

bancárias desses países. U m a vez mais, parece valer a pena enfatizar que, 

a despeito de uma significativa divergência entre os dois Estados nos 

três pr imeiros quartéis do século X I X , a convergência entre ambos 

tornou-se clara na virada do século, tanto em relação ao estabelecimento 

de sistemas monetár ios e de políticas cambiais semelhantes, quanto no 

que se refere à regulação bancária . 

E c o m u m afirmar-se que a moeda é um símbolo emblemát ico da 

4 5 M u l h a l l , Dictionary of Statistics, p. 4 9 6 . 
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soberania nacional. Se isso for verdade, a história dos sistemas m o n e -

tários pode ser um importante guia para a história polí t ica ou, mais 

e s p e c i f i c a m e n t e , para a história dos Estados. Para a Amér i ca Latina, essa 

afirmação é cer tamente verdadeira, mas deve-se notar que cada uma 

das nações do subcontinente passou por diferentes trajetórias m o n e t á -

rias depois da Independência . Os casos do Brasil e do M é x i c o retratam 

essas diferentes tendências no in íc io do século X X . 

O sistema mone tá r io do M é x i c o após a Independência era, para 

todos os fins e propósitos, idênt ico ao que prevalecera durante os t re­

zentos anos do domín io colonial. Sendo o maior produtor de prata no 

mundo, a base da circulação monetár ia no M é x i c o era s implesmente a 

moeda de prata, c o m um vo lume pequeno e complementar de moedas 

de cobre para pequenas transações. Durante o período colonial , a c u -

uhagem da prata era um pr iv i légio real que só podia ser exercido pela 

Casa R e a l da M o e d a na C idade do M é x i c o . Após a Independência e, 

então, sob o controle do Governo Central , a casa da moeda da C idade 

do M é x i c o manteve sua importância , mas surgiram t ambém casas da 

moeda regionais , controladas pelos governos dos Estados, o que não é 

surpreendente, dada a estrutura federativa da nova R e p ú b l i c a . Não 

obstante, as decisões importantes relativas ao vo lume da moeda em 

circulação não cabiam ao Governo (central ou local) mas eram frutos 

dos ciclos de produção das minas de prata. Assim, o Estado não podia 

regular ef icientemente a circulação da moeda , embora reivindicasse a 

soberania monetár ia . E essa situação foi se tornando cada vez mais d i ­

fícil nos anos oitenta do século XIX, quando, finalmente, foi constituído 

um sistema bancário no Méx ico , o que possibilitou o início da circulação 

de papel moeda — na forma de notas bancárias — paralelamente às m o e ­

das de prata. 

As disputas entre os vários bancos nas últ imas décadas do século 

X I X forçou o governo mexicano a começar a regular os mercados 

monetár io e financeiro, in ic ia lmente c o m os Códigos Comerc ia i s de 

1884 e 1889 , em seguida, com a Lei Bancár ia Nacional de 1897. Essa 

lei estabeleceu regras comuns para todo o sistema bancário e reduziu 

os pr ivi légios do mais poderoso banco, o Banco Nacional de M é x i c o — 

o qual v inha funcionado como banqueiro virtual do Governo desde 

1884. Assim, por in te rmédio da regulação, o Estado mex icano ajudou 

os mercados financeiros locais a operarem mais livre e ef icientemente. 

O Brasil oferece um evidente contraste com o M é x i c o no que se 

refere ao período inicial de sua história monetár ia . Durante a p r imei ra 

metade do século X I X , a economia brasileira sofreu uma grande es -
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cassez de moeda metálica, já que só lhe era possível contar com u m a 

pequena produção de ouro, na região de Minas Gerais, e c o m moedas 

estrangeiras obtidas no comérc io internacional . Conseqüentemente , 

havia u m a grande demanda por instrumentos monetár ios alternativos, 

fazendo c o m que, através da criação, em 1808, do pr imei ro banco lat i­

no-amer icano , o Banco do Brasil , o papel -moeda começasse a circular 

mais cedo.Tratou-se de papel-moeda que não desapareceu após a falência 

desse banco em 1828. Antes pelo contrário, o Governo cont inuou não 

só a i m p r i m i - l o como também permi t iu que os pr imeiros bancos co ­

merciais privados colocassem suas notas em circulação. Assim, o sistema 

monetár io brasileiro, à época, mostrou-se mais complexo do que o de 

outros países la t ino-americanos . 

Nos anos 1860 e 1870, houve um importante debate sobre as vanta­

gens de u m a emissão bancária l ivre vis-à-vis o monopó l io de emissão 

pelo Governo. 4 6 De fato, o Estado brasileiro permit iu u m a curiosa c o m ­

binação dos dois sistemas na medida em que, em alguns anos, os bancos 

comerciais e ram encorajados a emi t i r suas notas a fim de atender a 

demanda do comérc io e, em outros, o Estado assumia o papel dominan­

te — j u n t a m e n t e com o novo Banco do Brasil — na emissão de papel 

moeda para financiar os déficits públicos. 

Na década de 1880 e no in íc io dos anos noventa, u m a expansão 

econômica extraordinária, acompanhada por um boom no setor bancá­

rio, provocou u m a crescente expansão monetária que levou, f inalmente, 

a uma crise financeira. Em conseqüência , no final do século, as elites 

políticas e financeiras do País dec id i ram que seria necessário instituir 

uma série de reformas para combater os efeitos da instabilidade m o n e ­

tária, da inflação e da rivalidade bancária desenfreada. C o m o resultado, 

e c o m a ajuda dos banqueiros bri tânicos, foram implementados planos 

para consolidar o déficit público (o que foi conseguido pelo Funding 

Loan de 1898) , e para estabilizar e regular o sistema bancár io — basica­

mente pela reforma do Banco do Brasil em 1905. C a b e observar que, 

embora o Governo tivesse participação direta no banco, essa participação 

não implicava em conflito c o m o liberalismo, u m a vez que ele não se 

beneficiava de quaisquer pr ivi légios l ega i s . 4 7 

4 6 Para u m a discussão desse debate no Bras i l e em outros países da A m é r i c a Lat ina, em 

m e a d o s do sécu lo X I X veja-se Ca r los M a r i c h a l e P e d r o T e d d e , (eds.) La Banca Co­

mercial en América Latina;Antecedentes Históricos. M a d r i d : B a n c o de España, 1994 , vol . 

1 , p - 1 3 1 - 1 5 0 . 

4 7 S t even Topik , The Polítical Economy of Brazil, p. 4 0 . 
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C o m o se pode ver, não só orientações gerais semelhantes foram 

adotadas pelos governos brasileiro e mexicano com respeito a políticas 

financeiras e bancárias, mas também, logo após a virada do século, a m ­

bos os países resolveram adotar um padrão-ouro no câmbio, o mais 

próximo que consegui ram chegar de um padrão-ouro p lenamente 

amadurec ido . 4 8 O governo mexicano ratificou uma reforma monetár ia 

(1905) que reconhecia oficialmente a depreciação do preço da prata 

em 5 0 % e desmonetizava a prata, para evitar futuras quedas. Ao m e s ­

mo tempo, para assegurar o pagamento dos emprést imos estrangeiros 

tomados para sustentar os preços do café, o Governo Brasileiro esta­

beleceu a Ca ixa de Conversão (1906) , que emit ia notas conversíveis a 

taxas melhores do que as do mercado para a troca de divisas conversíveis 

em ouro . 4 9 Foi assim então que, à mesma época, na virada do século, o 

Estado liberal, tanto no Brasil quanto no México ,a f i rmou sua soberania 

monetária , adotando esse símbolo preeminente do sistema do livre c o ­

mércio, o padrão-ouro. 

Conclusão 

Durante a pr imeira metade do século XIX, a intervenção direta do 

Estado nas economias brasileira e mexicana foi relativamente l imitada, 

exceto nos campos da polít ica fiscal e da dívida pública. Entretanto, 

mais tarde - no final do século X I X e pr incípio do século XX —, os 

governos (tanto em âmbito nacional quanto provincial e até mesmo 

municipal) começaram a ter uma participação mais ativa em um gran ­

de número de áreas. Esse fato tem a ver c o m uma maior capacidade de 

ação dos Estados, graças a um aumento de suas rendas disponíveis, o 

qual, por sua vez, se deve ao crescimento das economias de exportação 

e ao acesso a um maior volume de recursos disponíveis no exter ior 

para empréstimos, fruto de u m a intensificação nos fluxos de capital i n ­

ternacional. Entretanto, é importante notar que um Estado mais ativo, 

que promovia s imul taneamente as modernizações econômica e pol í t i -

4 8 Para u m a breve discussão veja-se Car los M a r i c h a l e D a n i e l D iaz , " T h e O r i g i n s of 

C e n t r a l B a n k i n g in Lat in A m é r i c a , 1 9 0 0 - 1 9 3 0 " em J a i m e R e i s , ( ed . ) , The Origins o f 

Central Banking: Essays in Comparative Economic History. C a m b r i d g e Unive r s i ty Press 

(no p re lo ) . 

4 9 S teven T o p i k , " L o s lazos q u e a ta ron:Bras i l y M e j i c o em la e c o n o m i a m u n d i a l , 1 8 8 0 -

1 9 1 0 " em America Desarrollo y Dependencia Diputación Provincial de Granada and the 

Sociedad de Historiadores Mexicanistas. Granada: Imprenta Prov inc ia l ( 1 9 9 0 ) , p. 1 8 1 -

2 1 5 . 
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ca, não impl icou um abandono da ideologia liberal. Ao contrário, da 

segunda metade do século X I X até 1930, o l iberalismo e o ideal de um 

estado par lamentar foram os paradigmas predominantes das elites no 

Brasil e no M é x i c o , assim como no resto da Amér i ca Latina. 

Em resumo, os Estados no Brasil e no M é x i c o , embora guiados pela 

teoria do l iberalismo, desempenharam, de fato, papel central no desen­

volv imento econômico .As l igações c o m a economia internacional for­

çaram, paradoxalmente , a lgumas políticas intervencionistas, tais como a 

part icipação no mercado de commodities, a proteção tarifária e a nac io ­

nalização das estradas de ferro. Os ocupantes de cargos públicos não 

eram direcionados somente pela ideologia , e suas ações foram se m o d i ­

ficando ao longo do tempo. A soberania nacional e a paz política eram 

tão imperativas quanto o Balanço de Pagamentos e o P N B per capita. 

Os mercados não funcionavam isoladamente, mas careciam da or ienta­

ção dos Estados. 
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